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RESUMO 
O presente trabalho serviu de base científica para a construção de uma ferramenta jurídica de aplicação 
da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) numa plataforma digital. A ferramenta terá aplicação no 
programa de computador denominado Trilha Digital da Lei do Bem que está sendo desenvolvido na 
Universidade Evangélica de Goiás (UniEVANGÉLICA). Para lograr êxito, foi empregado abordagem 
dedutiva, instrumentalizada por procedimentos bibliográfica e documental. A pesquisa em seus 
resultados entregou a ferramenta jurídica de LGPD para aplicação no software que está em construção 
na UniEVANGÉLICA. A pesquisa que gerou o presente trabalho teve duração de um ano. 
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INTRODUÇÃO 

O programa de computador Trilha Digital da Lei do Bem, onde será aplicada 

a ferramenta, atenderá as Empresas de Grande Porte (EGP) instaladas no Distrito 

Agroindustrial de Anápolis (DAIA). Estas empresas convergem suas atividades 

empresariais à Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I). 

O software será contemplado por um compliance, preenchido de uma 

agenda técnico-científica de instrução e orientação às Empresas de Grande Porte 

(EGP) instaladas no DAIA. O sistema terá aplicação direta da Lei do Bem que 
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converge na concessão de incentivos fiscais para pessoas jurídicas que realizam 

aportes em PD&I.  

O programa está incubado e sendo desenvolvido junto ao Núcleo de 

Inovação Tecnológica (NIT) da Universidade Evangélica de Goiás (UniEVANGÉLICA) 

com o apoio da ProPPE (Pró-Reitoria de Pós-graduação, pesquisa, extensão e ação 

comunitária) e do PPG STMA (Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em 

Sociedade, Tencologia e Meio Ambiente da UniEVANGÉLICA). 

Nessa corrente, o presente trabalho serviu de base científica para a 

construção de uma ferramenta jurídica de aplicação da Lei Geral de Proteção de 

Dados (LGPD) no programa de computador denominado Trilha Digital da Lei do Bem. 

 

DESENVOLVIMENTO  

O presente trabalho elaborou inicialmente uma agenda científica de sigilo 

e proteção de dados para a criação e o emprego da ferramenta jurídica de aplicação 

da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no programa de computador denominado 

Trilha Digital da Lei do Bem. 

Essa agenda foi preenchida das diretrizes voltadas ao sigilo e à proteção 

de dados quando do uso e do manuseio de programas de computador, sendo fonte 

principal de referência o conteúdo normativo inscrito na Lei Federal nº 13.709/2018. 

Durante o desenvolvimento do trabalho foram apresentadas algumas 

formas de aplicação que atuam como facilitadores na forma organizacional dos 

métodos de coleta e proteção de dados. Esses sistemas asseguram que a disposição 

de dados e o controle sejam realizados da maneira mais prática e eficiente possível. 

O trabalho nesse sentido apresentou e aplicou um plano adequado ao uso das 

plataformas para atender às necessidades fiscalizadas pelos agentes responsáveis 

pelo tratamento de dados, garantindo que todas as diretrizes sejam seguidas e que a 

proteção de dados seja efetivamente implementada. 

Em destaque, na agenda foi entregue cuidado especial para com o sigilo 

gravado aos livros empresariais. Pela programação o acesso será realizado apenas 

se houver a autorização das EGP. Os livros empresariais são preenchidos de: Balanço 

patrimonial; Demonstração dos lucros e prejuízos acumulados demonstração do 

resultado do exercício; Demonstração dos fluxos de caixa. O não acesso aos livros 
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não prejudicarão o desenvolvimento da pesquisa e os seus resultados, uma vez que, 

o objetivo não é inventariar estes dados sigilosos. 

No curso da construção da ferramenta foram elaborados instrumentos 

particulares, templates de contratos. Nestes, foram inseridas cláusulas descritivas e 

assecuratórias do uso e manuseio dos dados convergidas à proteção do usuário. 

A ferramenta quando aplicada no programa de computador denominado 

Trilha Digital da Lei do Bem garantirá a proteção e o sigilo dos dados do usuário.  

 

METODOLOGIA 

Para lograr êxito na pesquisa foi abordagem dedutiva, instrumentalizada 

por procedimentos bibliográfica e documental. A pesquisa alcançou um ano de 

aplicação, entre os meses de agosto/2024 à agosto/2025.   

No ciclo foi empregado a abordagem dedutiva, instrumentalizada por 

procedimentos documental e bibliográfico. Foram utilizadas o conteúdo da Lei Federal 

nº 13.709/2018 e conexas, como teses, dissertações, artigos científicos publicados 

em revistas qualificadas e literaturas especializadas (doutrinas) que tratam a aplicação 

da LGPD. A pesquisa se fez descritiva e explicativa. 

No curso da aplicação da dedução jurídica, fundada numa estrutura 

normativa, doutrinária e documental, garantiu-se o conhecimento/compreensão 

quanto a aplicabilidade da Lei Federal nº 13.709/2018 que permitiu-se alcançar a 

agenda contemplativa das diretrizes dirigidas ao sigilo e à proteção de dados nos 

programas de computador o que permitiu a construção da ferramenta jurídica de 

aplicação da LGPD no software. 

 

RESULTADOS 

O trabalho e, seus resultados serviu de base científica para a construção de 

uma ferramenta jurídica de aplicação da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no 

programa de computador denominado Trilha Digital da Lei do Bem. 
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